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INTRODUÇÃO

A água é um importantíssimo elemento da natureza porque sem 
água não há vida. Não por acaso as primeiras cidades da história foram 
construídas ao longo de rios, lagos e mares. Mesmo tendo importância 
vital, com o processo de industrialização/urbanização passou a ser um 
recurso e não respeitada.

As águas superficialmente encontradas, bem como as águas sub-
terrâneas, estão sobremaneira comprometidas pela alteração ambiental 
que o homem promoveu nesses meios. É certo que o chamado progresso 
econômico, sem a observação de possíveis impactos e a falta de planeja-
mento referente às águas e seus fluxos, somado a medidas imediatistas, 
alicerçadas na ideia de que essa é um bem renovável, contribuiu para a 
perda quanti-qualitativa desse elemento.

Águas poluídas não são adequadas para cultivo de alimentos 
nem dessedentação animal, pois comprometem os solos e, principal-
mente, a saúde humana, refletindo, assim, uma perda da qualidade de 
vida. Como elemento necessário à vida, a água, no dizer de Clarke e King 
(2005), pode ser também promotora da morte por sua má qualidade ou 
conflitos decorrentes de seu uso. Por isso merece ser bem estudada.

Em diversas partes do mundo, Clarke e King (2005) observam 
que a água como recurso está assumindo, no século corrente, o papel 
político que o petróleo teve no século passado, o que já é visível em mui-
tos focos de tensão.

Há aproximadamente 25 anos, alterou a postura das nações 
detentoras de tecnologia em relação à gestão dos recursos hídricos. As 
preocupações deixaram de estar relacionadas ao abastecimento, ou 
seja, quantitativas, e passaram a abarcar aspectos gerais das qualidades 
das águas e possível contaminação. Foram redobradas as atenções 
para resíduos industriais perigosos, depósitos de lixo e esgoto urbano, 
atividades mineiras e agrícolas, possivelmente comprometedoras da 
qualidade.
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Todos os seres vivos têm direito à quantidade e qualidade de 
água. Ela mesma tem seus direitos ao bom estado ecológico, uma vez 
que foi considerada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 
1992, como ente jurídico, através do documento intitulado “Declaração 
universal dos direitos da água”. Assim, sua poluição constitui violação do 
direito público internacional. Por outro lado, poluições e contaminações, 
das últimas décadas, com danos irreparáveis e custos altíssimos, demon-
stram a ineficiência do princípio “o poluidor paga” de 1980, o qual deve 
ser revisto. A opção inteligente é o cuidado (PETRELLA, 2018).

Para Araújo et al. (2010), a preocupação em conciliar desen-
volvimento econômico e preservação ambiental nas últimas décadas fez 
crescer a demanda de projetos, planos e estratégias que integrem os dif-
erentes agentes físicos, econômicos e sociais. Esses atuam no meio natu-
ral, em vista da intensa modificação e degradação ambiental nos recursos 
hídricos, afetando, principalmente, as bacias hidrográficas

Em Santa Catarina, o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) 
divulgado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sustentável 
apresenta um quadro lastimável da situação atual da água. Dividido em 
dez regiões hidrográficas, a RH10 é referente à região do extremo sul 
catarinense, compreendendo as bacias dos rios Araranguá, Urussanga e 
porção catarinense do rio Mampituba. Foi identificado pelo PERH que, 
em 2019, a RH 10 estará com 164% de insustentabilidade quantitativa 
de água e essa região será 437% insuficiente qualitativamente em água. 
Esse resultado “[...] exige intensa atividade de gerenciamento e grandes 
investimentos”. Essa insuficiência se agrava até 2027 (SDS, 2018).

A bacia hidrográfica do Rio Araranguá, na qual a bacia hidro-
gráfica do Rio Cedro (BHRC) está inserida, possui diversos problemas 
ambientais, relacionados à qualidade e quantidade de água disponível. 
A ausência de sistemas de tratamento de esgotamento sanitário e a pre-
sença de contaminantes provenientes da mineração, do setor industrial e 
da agricultura comprometeram a qualidade da água (KREBS, 2004).

A gestão adequada de bacias hidrográficas necessita, antes de 
tudo, de um planejamento rural/urbano integrado à água, englobando 
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a dimensão socioeconômico ambiental, a fim de buscar soluções que se 
enquadrem dentro dos limites da capacidade de suporte ambiental desta 
bacia.

Assim, é importante a caracterização e o conhecimento da 
capacidade de suporte, dos riscos e dos objetivos de qualidade ambien-
tal, intrínseco às unidades socioeconômicas, tais como: comunidades, 
famílias rurais e produtores, inseridas na unidade de estudo da sub-bacia 
(ARAÚJO, 2007).

Para Júnior (2012), a tarefa da gestão de sistemas de recursos 
hídricos combina uma gama de dados nos mais diferentes níveis de com-
plexidade, contudo faz-se necessária uma abordagem integrada de todas 
estas variáveis no meio físico, associadas aos aspectos ecológicos, sociais, 
econômicos e políticos. Esses dados serão visualizados e apresentados 
por meio de tecnologias de informatização, captura, armazenamento e 
processamento de informações espaciais como o geoprocessamento.

Este estudo justifica-se pela própria crise da água, o desrespeito 
para com suas propriedades e o comércio que a envolve, ante a neces-
sidade vital, física e espiritual para humanos, dessedentação da fauna e 
irrigação. Na região em questão, a água é tratada intensamente como re-
curso, pois já se encontra sob pressão por conta do aumento da atividade 
rizicultora, grande competidora da água em quantidade.

O objetivo deste estudo é caracterizar a BHRC quanto aos dados 
socioeconômicas, geológico-geomorfológicos e morfométricos. Esses 
dados técnicos são importantes e necessários como contribuições técni-
cas que precisam estar articuladas com políticas públicas e organizações 
sociais, como instrumentos efetivos do processo de gestão dos recursos 
hídricos.
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LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

A BHRC compreende uma área total de 266,11 km², localizada 
entre as coordenadas UTM E: 630.268; 646.273 e N: 6.833.850; 6.805.03. 
Conforme Figura 1, pertence à Bacia do Atlântico Sul e está localizada nos 
Municípios de Siderópolis (0,9%), Nova Veneza (53,50%), Forquilhinha 
(21,41%) e Meleiro (24,16%), todos no estado de Santa Catarina e parte 
da bacia hidrográfica do rio Araranguá.

Em relação à cobertura vegetal local, a bacia do Rio Cedro en-
contra-se inserida no contexto fitoecológico da Floresta Ombrófila Densa, 
sendo observadas na região a Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 
(5-30m a.n.m), a Floresta Ombrófila Densa Submontana (30-40m a.n.m) 
e a Floresta Ombrófila Densa Montana (400-1000m a.n.m.) (IBGE, 2012).

MATERIAL E MÉTODOS

O mapeamento temático do uso e ocupação da terra foi 
realizado a partir do processamento digital de imagens do sistema sensor 
SENTINEL-2, datada do dia 28 de abril de 2018, órbita ponto número 38 
obtidas no catálogo de imagens do EarthExplorer do Serviço Geológico 
dos Estados Unidos (United States Geological Survey – USGS).

As imagens utilizadas possuem resolução espacial de 10 metros. 
Na realização da classificação supervisionada, utilizaram-se as bandas 3 
(verde), 4 (vermelho) e 8 (infravermelho próximo). No processamento 
das imagens, usaram-se os softwares ArcMAP 10.3.1 (Esri®), IDRISI Selva 
(Clark Labs®) e QGIS 2.18.1.
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Figura 1 – Mapa de localização da microbacia do Rio Cedro
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As imagens foram pré-processadas utilizando-se a ferramenta GDAL do software 
QGIS, com o objetivo de converter o formato do arquivo raster (.jp2 – .rst). Após a conversão 
do formato do arquivo, procedeu-se a importação das imagens no software IDRISI Selva. No 
software IDRISI Selva, procedeu-se a análise de histograma e a aplicação de contraste por meio 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

As imagens foram pré-processadas utilizando-se a ferramenta 
GDAL do software QGIS, com o objetivo de converter o formato do arquivo 
raster (.jp2 – .rst). Após a conversão do formato do arquivo, procedeu-se 
a importação das imagens no software IDRISI Selva. No software IDRISI 
Selva, procedeu-se a análise de histograma e a aplicação de contraste por 
meio da equalização de histograma. Na sequência, foi realizada a com-
posição colorida falsa-cor (R=banda 8; G=banda 4; B= banda 3).
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Na classificação do uso e ocupação da terra, foram definidas 
cinco classes de mapeamento: vegetação arbórea, silvicultura, agroecos-
sistemas, rizicultura e sombra (Quadro 1). A inclusão de uma classe de 
mapeamento para as sombras foi necessária para reduzir os conflitos 
gerados durante o processo de classificação supervisionada.

Quadro 1 – Descrição das classes de uso e ocupação da terra utilizadas para o ma-
peamento da bacia hidrográfica do Rio Cedro
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2018.

Para coletar as amostras de treinamento, foi realizada 
segmentação das imagens utilizando como base uma composição colorida 
falsa-cor (bandas 8/4/3). Para isso, foi definido um índice de similaridade 
igual a 20. A coleta das áreas de treinamento teve, então, como base 
os segmentos gerados. Os segmentos amostrados foram utilizados para 
gerar o arquivo de assinatura das classes de uso da terra. Na sequência, foi 
realizada classificação pixel a pixel por meio do algoritmo de classificação 
supervisionada Máxima Verossimilhança (MAXVER).

Os cálculos morfométricos da bacia foram realizados com 
o auxílio do software HidroBacias 2.0. E, para a determinação dos 
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parâmetros morfométricos, foram utilizadas metodologias referendadas 
pela bibliografia com as seguintes expressões e significados. Utilizaram- 
-se o limite da bacia hidrográfica do rio do Cedro e as cartas topográficas 
homologadas pelo IBGE, ambos obtidos no site da EPAGRI-SC /CIRAM, na 
escala 1:50.000, com curvas de nível de 20 em 20m e rede hidrográfica.

Cabe ressaltar que, em função da escala, foram considerados 
os rios principais, tendo em vista que em uma escala 1:50.000 o erro de 
grafissísmo corresponde a 10 m. As medidas de áreas e distâncias foram 
extraídas com o auxílio do Software ArcGIS, para edição de desenho. No 
processamento, que concerne a outras dimensões, foram utilizados ainda 
os Softwares AutoCAD e TopographSE98®.

Para o diagnóstico das litologias na área, foi utilizado mapa 
geológico elaborado pelo Serviço Geológico do Brasil (KREBS, 2004) obti-
do do Programa de Levantamentos Geológicos Básicos (PLGB), executados 
em todo território nacional.

Em relação ao relevo, adotou-se a classificação taxonômica con-
siderando os critérios de Ross (1992) e Casseti (2013), na qual se aplicou 
uma classificação até o 4º táxon. Dessa forma, após a compartimentação 
do relevo da área de acordo com os diferentes táxons ou fisiologia da 
paisagem, conforme Tricart (1978) foi elaborado mapa geológico e geo-
morfológico na escala 1:100.000, balizado em trabalho prévio do CPRM 
(2005) e Dantas (2005).

Com relação à declividade, os intervalos das classes adotadas 
correspondem à proposição adaptada de DeBiasi (1993), enquanto os in-
tervalos de altimetria definidos para isometria foram delineados de acor-
do com as principais rupturas de declive, sendo definidos 5 intervalos, 
que contemplam a planície costeira, colinas suaves, morros, espigões e 
escarpa de planalto, oportunizando uma visão em perfil dos intervalos 
traçados.

O levantamento de dados socioeconômicos foi obtido por meio 
de dados secundários do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio 
Araranguá, dados do IBGE e contato com secretaria de planejamento dos 
municípios de Nova Veneza e Forquilhinha.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E MORFOMÉTRICA

Clima e hidrografia

Climaticamente, a região sul catarinense enquadra-se no subtipo 
Cfa (PEEL et al., 2007), subtropical e sem estação seca definida, atribuída 
a distribuição espacial dos sistemas de circulação atmosférica duran-
te todos os meses do ano, garantindo um total anual de 1.624 mm de 
precipitação – Normal de chuvas de 1960-91 (NIMER, 1989; MONTEIRO, 
FURTADO, 1996). Conforme Sônego (2002), no sul catarinense predomi-
na o clima de latitudes subtropicais. Menciona-se, também, a influência 
da orografia na formação e distribuição de chuvas, mais comum entre 
os meses de setembro e março, tendo em vista a circulação atmosférica 
de ventos de direção nordeste, úmidos, alimentados pela Massa Tropical 
Atlântica que está posicionada sobre o Atlântico Sul.

A BHRC possui área de 266,11 km2, com sua nascente principal 
no município de Nova Veneza, sul do estado de Santa Catarina, e encon-
tra-se à margem direita do rio Mãe Luzia, um dos principais formadores 
da bacia hidrográfica do rio Araranguá. O rio Cedro enquadra-se como 
canal de 6ª ordem, segundo classificação de Strahler, e seu importante 
tributário, o Braço do rio Cedro, como canal de 5.ª ordem (DANTAS, 2005).

Seus principais afluentes pela margem esquerda, de montante 
para jusante, são os rios Águas Frias, Cantão, Sanga, Sanga do Engenho 
e Sanga do Café e, pela margem direita, o rio Turvo, córrego Colonetti, 
rio Braço do Cedro. Ao longo de todo o curso principal do rio, e mesmo 
em seus principais afluentes, nas rupturas de declive, que sustentam 
diferentes níveis de base local, é observada grande quantidade de seixos 
e blocos, ou seja, de sedimentação aluvial (ORFEO, 1996; BROOKFIELD, 
2004).
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Menciona-se que exista condicionamento do alto curso do rio 
Cedro, por fatores predisponentes da litologia e geologia estrutural, na 
qual observa-se que o rio, que seguia de noroeste para sudeste, muda seu 
sentido abruptamente para leste, contornando morro testemunho na co-
munidade de Rio Cedro Alto, em Nova Veneza. Por esse condicionamento, 
o leito do rio é deslocado para próximo dos limites com a vizinha bacia do 
rio São Bento.

Geologia e geomorfologia

As litologias na área são representadas pela coluna estratigrá-
fica da Borda Leste da Bacia do Paraná, e pelos sedimentos da Planície 
Costeira. Como pode ser visto na Figura 2, no alto curso, a montante de Rio 
Cedro Alto, afloram duas Formações do Gondwana, a Formação Estrada 
Nova (Pen) e Formação Rio do Rasto (PTRrr), sotopostas pela Formação 
Botucatu (jKb), e essas capeadas pelas rochas extrusivas vulcânicas da 
Formação Serra Geral (Ksg) (KREBS, 2004).
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Figura 2 – Comparativo entre geologia (litologia), à esquerda, e a geomorfologia, à 

direita, na BHRC
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Fonte: Adaptado de CPRM (2005) e Dantas et al. (2005). 
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e Quaternário Inferior (DUARTE, 1995; PONTELLI, 2005), e também ocorrem depósitos do 
Holoceno, sendo esses fluviais, situados no exutório da bacia, ou seja, na confluência do rio 
Cedro com o Mãe Luzia. A gênese dos leques está associada a pretéritos movimentos de massa, 
oriundos na vizinha escarpa da Serra Geral, que entulharam os eixos principais de drenagem, 
com fluxos de detritos e corridas de lama. 

O 1.º táxon de classificação da fisiologia da paisagem (TRICART, 1978) é relativo ao 
Domínio Morfoestrutural de uma área, e na alta bacia relaciona-se à Cobertura Sedimentar 
Gonduânica, com recobrimento por rochas extrusivas básicas e, na baixa bacia, cobertura pós-
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Fonte: Adaptado de CPRM (2005) e Dantas et al. (2005).

A porção de média e baixa bacia do rio Cedro apresenta pre-
dominância do domínio da cobertura sedimentar pós-Gondwana, 
recoberta por leques aluviais (TQi), datados do Terciário e Quaternário 
Inferior (DUARTE, 1995; PONTELLI, 2005), e também ocorrem depósitos 
do Holoceno, sendo esses fluviais, situados no exutório da bacia, ou seja, 
na confluência do rio Cedro com o Mãe Luzia. A gênese dos leques está 
associada a pretéritos movimentos de massa, oriundos na vizinha escarpa 
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da Serra Geral, que entulharam os eixos principais de drenagem, com 
fluxos de detritos e corridas de lama.

O 1.º táxon de classificação da fisiologia da paisagem (TRICART, 
1978) é relativo ao Domínio Morfoestrutural de uma área, e na alta bacia 
relaciona-se à Cobertura Sedimentar Gonduânica, com recobrimento por 
rochas extrusivas básicas e, na baixa bacia, cobertura pós-Gonduânica. 
Contudo, é no 4.º táxon que se podem verificar os dois modelados de 
relevo na bacia do rio Cedro: de dissecação, com condicionamento 
litológico e morfogênese diferencial; e de acumulação, nas planícies e 
base das elevações.

Na parte norte da bacia, que possui as principais cabeceiras de 
drenagem, verifica-se a dissecação em escarpas (De), morros testemu- 
nhos, espigões e cristas serranas (Da), colinas e morros baixos (Dc), ou 
mesmo morfologias de topos tabulares de aplainamento, condicionadas 
por litologias de arenitos (Dp), como visto na Figura 2. Nas vertentes 
íngremes transicionais de relevos de dissecação e agradação, ocorrem 
rampas de colúvio (Arc) e rampas de colúvio interdigitadas com depósitos 
de tálus (Arct). Nos relevos de acumulação, predominam os leques aluvi-
ais (Alq) e, subordinadamente, as planícies fluviais (Apf) (DANTAS et al., 
2005).

Altimetria e declividade

O comparativo entre altimetria e declividade pode ser visualiza-
do na Figura 3 e as suas quantificações em classes, nas Tabelas 1 e 2. A 
altimetria majoritária da bacia do rio Cedro, abaixo dos 120 m (cerca de 
75 % de toda a área da bacia), coincide com os terrenos com declividade 
menor de 12%, ou seja, classificados como várzea, plano ou suave ondu-
lado. Esses locais também coincidem com as planícies genéticas de TQi, 
contudo de morfologia adaptada para receber a rizicultura.
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Tabela 1 – Classes de altimetria, superfície absoluta e percentual no interior da 
bacia

bacia do rio Cedro: de dissecação, com condicionamento litológico e morfogênese diferencial; 
e de acumulação, nas planícies e base das elevações. 

Na parte norte da bacia, que possui as principais cabeceiras de drenagem, verifica-se a 
dissecação em escarpas (De), morros testemunhos, espigões e cristas serranas (Da), colinas e 
morros baixos (Dc), ou mesmo morfologias de topos tabulares de aplainamento, condicionadas 
por litologias de arenitos (Dp), como visto na Figura 2. Nas vertentes íngremes transicionais de 
relevos de dissecação e agradação, ocorrem rampas de colúvio (Arc) e rampas de colúvio 
interdigitadas com depósitos de tálus (Arct). Nos relevos de acumulação, predominam os leques 
aluviais (Alq) e, subordinadamente, as planícies fluviais (Apf) (DANTAS et al., 2005). 
 
Altimetria e declividade 
 
O comparativo entre altimetria e declividade pode ser visualizado na Figura 3 e as suas 
quantificações em classes, nas Tabelas 1 e 2. A altimetria majoritária da bacia do rio Cedro, 
abaixo dos 120 m (cerca de 75 % de toda a área da bacia), coincide com os terrenos com 
declividade menor de 12%, ou seja, classificados como várzea, plano ou suave ondulado. Esses 
locais também coincidem com as planícies genéticas de TQi, contudo de morfologia adaptada 
para receber a rizicultura. 
 
Tabela 1 – Classes de altimetria, superfície absoluta e percentual no interior da bacia 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 
Tabela 2 – Classes de declividade, superfície absoluta e percentual no interior da bacia 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

Por outro lado, com 15,79 km2, ou 5,93% da área, também se faz 
representativa a classe de altimetria acima de 480 m de cota e, nesses lo-
cais, o relevo escarpado do planalto sul brasileiro apresenta declividades 
que ultrapassam os 30%, ou seja, categorizam um terreno forte ondulado 
ou montanhoso. Essas considerações de altimetria/declividade reforçam 
as interpretações geomorfológicas.

Tabela 2 – Classes de declividade, superfície absoluta e percentual no interior da 
bacia

bacia do rio Cedro: de dissecação, com condicionamento litológico e morfogênese diferencial; 
e de acumulação, nas planícies e base das elevações. 

Na parte norte da bacia, que possui as principais cabeceiras de drenagem, verifica-se a 
dissecação em escarpas (De), morros testemunhos, espigões e cristas serranas (Da), colinas e 
morros baixos (Dc), ou mesmo morfologias de topos tabulares de aplainamento, condicionadas 
por litologias de arenitos (Dp), como visto na Figura 2. Nas vertentes íngremes transicionais de 
relevos de dissecação e agradação, ocorrem rampas de colúvio (Arc) e rampas de colúvio 
interdigitadas com depósitos de tálus (Arct). Nos relevos de acumulação, predominam os leques 
aluviais (Alq) e, subordinadamente, as planícies fluviais (Apf) (DANTAS et al., 2005). 
 
Altimetria e declividade 
 
O comparativo entre altimetria e declividade pode ser visualizado na Figura 3 e as suas 
quantificações em classes, nas Tabelas 1 e 2. A altimetria majoritária da bacia do rio Cedro, 
abaixo dos 120 m (cerca de 75 % de toda a área da bacia), coincide com os terrenos com 
declividade menor de 12%, ou seja, classificados como várzea, plano ou suave ondulado. Esses 
locais também coincidem com as planícies genéticas de TQi, contudo de morfologia adaptada 
para receber a rizicultura. 
 
Tabela 1 – Classes de altimetria, superfície absoluta e percentual no interior da bacia 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 
Tabela 2 – Classes de declividade, superfície absoluta e percentual no interior da bacia 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 Fonte: Elaborada pelos autores (2018).
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Figura 3 – Altimetria da bacia, à esquerda, e seu comparativo com as classes decli-
vidades

 
Figura 3 – Altimetria da bacia, à esquerda, e seu comparativo com as classes declividades 

 
Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 
Morfometria 
 

Os principais parâmetros de entrada para posterior análise morfométrica da bacia podem 
ser encontrados na Tabela 3, com os resultados de índice de forma na Tabela 4 e de drenagem 
na Tabela 5. O Coeficiente de compacidade (Kc) de 1,58 indica que a forma difere do formato 
circular, pois um coeficiente mínimo igual à unidade corresponde a uma bacia circular, com 
isso a bacia analisada não apresenta riscos de alagamento. O Coeficiente de forma (Kf) de 0,332 
se aproxima do valor de um retângulo com relação comprimento/largura de 2,8m, não 
acarretando riscos de alagamento. O Índice de circularidade (Ic) obtido para a bacia do Rio 
Cedro de 0,400 também indica a forma mais alongada da bacia. De acordo com Miller (1953) 
e Schumm (1956), o índice de circularidade igual a 0,51 representa um nível moderado de 
escoamento, não contribuindo na concentração de águas que possibilitem cheias rápidas. 
Valores maiores que 0,51 indicam que a bacia tende a ser mais circular, favorecendo os 
processos de inundação. Já os valores menores que 0,51 sugerem que a bacia tende a ser mais 
alongada favorecendo o processo de escoamento. O valor máximo para o índice de 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

Morfometria

Os principais parâmetros de entrada para posterior análise mor-
fométrica da bacia podem ser encontrados na Tabela 3, com os resultados 
de índice de forma na Tabela 4 e de drenagem na Tabela 5. O Coeficiente 
de compacidade (Kc) de 1,58 indica que a forma difere do formato circu-
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lar, pois um coeficiente mínimo igual à unidade corresponde a uma bacia 
circular, com isso a bacia analisada não apresenta riscos de alagamento. 
O Coeficiente de forma (Kf) de 0,332 se aproxima do valor de um retân-
gulo com relação comprimento/largura de 2,8m, não acarretando riscos 
de alagamento. O Índice de circularidade (Ic) obtido para a bacia do Rio 
Cedro de 0,400 também indica a forma mais alongada da bacia. De acor-
do com Miller (1953) e Schumm (1956), o índice de circularidade igual a 
0,51 representa um nível moderado de escoamento, não contribuindo na 
concentração de águas que possibilitem cheias rápidas. Valores maiores 
que 0,51 indicam que a bacia tende a ser mais circular, favorecendo os 
processos de inundação. Já os valores menores que 0,51 sugerem que a 
bacia tende a ser mais alongada favorecendo o processo de escoamen-
to. O valor máximo para o índice de circularidade é igual a 1,0 e, quanto 
maior o valor, mais próxima da forma circular estará a bacia de drenagem 
(Tabela 5).

Tabela 3 – Dados de entrada da bacia do Rio Cedro

circularidade é igual a 1,0 e, quanto maior o valor, mais próxima da forma circular estará a 
bacia de drenagem (Tabela 5). 
 
Tabela 3 – Dados de entrada da bacia do Rio Cedro 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 

A razão de elongação é de 0,650 e o índice de comprimento (ICo) é de 1,712. Esse 
índice apresenta significância para descrever e interpretar tanto a forma como o processo de 
alargamento ou alongamento da bacia hidrográfica. Quando o valor do ICo estiver próximo de 
1,0, a bacia apresenta forma semelhante ao quadrado e, quando o valor for menor que 1,0, a 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).
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Tabela 4 – Índices relativos à forma da bacia

circularidade é igual a 1,0 e, quanto maior o valor, mais próxima da forma circular estará a 
bacia de drenagem (Tabela 5). 
 
Tabela 3 – Dados de entrada da bacia do Rio Cedro 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 

A razão de elongação é de 0,650 e o índice de comprimento (ICo) é de 1,712. Esse 
índice apresenta significância para descrever e interpretar tanto a forma como o processo de 
alargamento ou alongamento da bacia hidrográfica. Quando o valor do ICo estiver próximo de 
1,0, a bacia apresenta forma semelhante ao quadrado e, quando o valor for menor que 1,0, a 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

A razão de elongação é de 0,650 e o índice de comprimento (ICo) 
é de 1,712. Esse índice apresenta significância para descrever e interpre-
tar tanto a forma como o processo de alargamento ou alongamento da 
bacia hidrográfica. Quando o valor do ICo estiver próximo de 1,0, a bacia 
apresenta forma semelhante ao quadrado e, quando o valor for menor 
que 1,0, a bacia terá forma alargada. Quanto maior for o valor, acima da 
unidade, mais alongada será a forma da bacia. Pelos índices calculados, 
observa-se que a bacia do Rio Cedro tem a forma alongada, aproximada-
mente retangular.

Com base na Tabela 5, a (Dd) Densidade de drenagem marca 
1,777. Esse índice é considerado um dos principais parâmetros ao se 
analisar morfometricamente a bacia hidrográfica, correspondendo ao 
comprimento médio dos canais de uma bacia em relação à unidade de 
área (HIRUMA; PONÇANO, 1994).
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Tabela 5 – Índices relativos ao sistema de drenagem da bacia do Rio Cedro

bacia terá forma alargada. Quanto maior for o valor, acima da unidade, mais alongada será a 
forma da bacia. Pelos índices calculados, observa-se que a bacia do Rio Cedro tem a forma 
alongada, aproximadamente retangular. 

Com base na Tabela 5, a (Dd) Densidade de drenagem marca 1,777. Esse índice é 
considerado um dos principais parâmetros ao se analisar morfometricamente a bacia 
hidrográfica, correspondendo ao comprimento médio dos canais de uma bacia em relação à 
unidade de área (HIRUMA; PONÇANO, 1994). 
 
Tabela 5 – Índices relativos ao sistema de drenagem da bacia do Rio Cedro 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 

Segundo Viessman, Harbaugh e Knapp (1972), a extensão média do escoamento 
superficial (Ems) indica a distância média que a água de chuva teria de escoar sobre os terrenos 
da bacia desde o ponto onde ocorreu sua queda. Para a BHRC a Sem resultou em 0,141, já a 
extensão dos percursos superficiais (Eps) apresentou valor de 0,281. Vale salientar que essa 
variável é considerada uma das mais importantes, pois irá afetar no desenvolvimento 
hidrológico e fisiográfico estando relacionada diretamente com o número de canais de primeira 
ordem. 
 
USO DO SOLO E VEGETAÇÃO 
 

A BHRC tem como uso predominante a rizicultura, cultivo de arroz irrigado, que ocupa 
48% (12.762,40ha) do seu território. Além da rizicultura, outros usos antrópicos são observados 
na bacia, o agroecossistema com 16,1% (4.274,20ha) e a silvicultura com 9,3% (2.470,77ha) 
(Tabela 6). 

Os ambientes naturais representados pelos fragmentos de Floresta Ombrófila Densa são 
observados cobrindo apenas 22,4% (5.945,21ha) da área de estudo. A redução da cobertura 
florestal da bacia é ainda mais intensa quando avaliada as diferentes formações da Floresta 
Ombrófila Densa. A Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas é aquela que apresenta a menor 
área de vegetação arbórea, sendo registrado para essa apenas 3,08ha de áreas naturais (Tabela 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

Segundo Viessman, Harbaugh e Knapp (1972), a extensão média 
do escoamento superficial (Ems) indica a distância média que a água de 
chuva teria de escoar sobre os terrenos da bacia desde o ponto onde 
ocorreu sua queda. Para a BHRC a Sem resultou em 0,141, já a extensão 
dos percursos superficiais (Eps) apresentou valor de 0,281. Vale salientar 
que essa variável é considerada uma das mais importantes, pois irá afetar 
no desenvolvimento hidrológico e fisiográfico estando relacionada direta-
mente com o número de canais de primeira ordem.

USO DO SOLO E VEGETAÇÃO

A BHRC tem como uso predominante a rizicultura, cultivo de 
arroz irrigado, que ocupa 48% (12.762,40ha) do seu território. Além da 
rizicultura, outros usos antrópicos são observados na bacia, o agroecos-
sistema com 16,1% (4.274,20ha) e a silvicultura com 9,3% (2.470,77ha) 
(Tabela 6).
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Os ambientes naturais representados pelos fragmentos de 
Floresta Ombrófila Densa são observados cobrindo apenas 22,4% 
(5.945,21ha) da área de estudo. A redução da cobertura florestal da bacia 
é ainda mais intensa quando avaliada as diferentes formações da Floresta 
Ombrófila Densa. A Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas é aque-
la que apresenta a menor área de vegetação arbórea, sendo registrado 
para essa apenas 3,08ha de áreas naturais (Tabela 6). Essa condição é 
esperada, uma vez que essa porção da bacia compreende os terrenos de 
declividade mais suave e altitude, variando entre 5 e 30m, mais propícios 
à prática do cultivo de arroz irrigado.

Tabela 6 – Classes de uso da terra em hectares, observados na bacia hidrográfica do 
Rio Cedro, sul de Santa Catarina

6). Essa condição é esperada, uma vez que essa porção da bacia compreende os terrenos de 
declividade mais suave e altitude, variando entre 5 e 30m, mais propícios à prática do cultivo 
de arroz irrigado. 
 
Tabela 6 – Classes de uso da terra em hectares, observados na bacia hidrográfica do Rio 
Cedro, sul de Santa Catarina 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018). 
 

A atual condição de extrema fragmentação da Floresta Ombrófila Densa de Terras 
Baixas na bacia do Rio do Cedro coloca os fragmentos de floresta dessa porção da bacia em 
condição de relictos na paisagem (MCINTYRE; HOBBS, 1999). Nessa condição, a 
conectividade entre os fragmentos é inexistente, tendo em vista a baixa cobertura florestal 
inferior a 10% (FISCHER; LINDENMAYER, 2007; MCINTYRE; HOBBS, 1999). 

Nos terrenos de maior elevação (30-400m), observa-se uma maior concentração da 
classe vegetação arbórea, representada pelos fragmentos de Floresta Ombrófila Densa 
Submontana. Nessa faixa altitudinal, as classes de uso antrópico têm uma significativa redução 
em sua extensão, e a vegetação arbórea cobre 38,35%. Essa condição coloca a porção do médio 
Rio Cedro em uma situação de alta fragmentação (10-60%) (FISCHER; LINDENMAYER, 
2007; MCINTYRE; HOBBS, 1999). 

Nas porções mais elevadas na bacia, acima de 400m de altitude, não se observa mais a 
prática de cultivo do arroz irrigado. Nessas porções, predominam das áreas de vegetação 
arbórea, sendo observada uma fragmentação moderada da paisagem (MCINTYRE; HOBBS, 
1999). 
 
CARACTERIZAÇÃO SOCIAL, ECONÔMICA E AMBIENTAL 
 

O município de Siderópolis possui menos de 1% do seu território inserido na BHRC 
compreendendo a comunidade rural de São Pedro. 
No município de Nova Veneza, a Secretaria de Planejamento informou que as comunidades 
São Bento Alto, Rio Cedro Alto, São Bonifácio, Linha Minerva e Rio Cedro Médio pertencem 
à bacia. Foi criado o novo bairro Sertãozinho dentro da reserva biológica do Aguaí em função 
de muitos sítios de recreio construídos na região da bacia do rio do Cedro – aproximadamente 
50 sítios. 

O Município de Forquilhinha possui duas localidades que fazem parte da bacia: Sanga 
do Engenho e a localidade denominada oficialmente de Rio do Cedro, mas conhecida como 
Tirilo em função de um antigo morador de origem italiana de nome Cirilo (PMF, 2018). A 

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

A atual condição de extrema fragmentação da Floresta Ombrófila 
Densa de Terras Baixas na bacia do Rio do Cedro coloca os fragmentos 
de floresta dessa porção da bacia em condição de relictos na paisagem 
(MCINTYRE; HOBBS, 1999). Nessa condição, a conectividade entre os frag-
mentos é inexistente, tendo em vista a baixa cobertura florestal inferior a 
10% (FISCHER; LINDENMAYER, 2007; MCINTYRE; HOBBS, 1999).

Nos terrenos de maior elevação (30-400m), observa-se uma 
maior concentração da classe vegetação arbórea, representada pelos 
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fragmentos de Floresta Ombrófila Densa Submontana. Nessa faixa altitu-
dinal, as classes de uso antrópico têm uma significativa redução em sua 
extensão, e a vegetação arbórea cobre 38,35%. Essa condição coloca a 
porção do médio Rio Cedro em uma situação de alta fragmentação (10-
60%) (FISCHER; LINDENMAYER, 2007; MCINTYRE; HOBBS, 1999).

Nas porções mais elevadas na bacia, acima de 400m de altitude, 
não se observa mais a prática de cultivo do arroz irrigado. Nessas porções, 
predominam das áreas de vegetação arbórea, sendo observada uma frag-
mentação moderada da paisagem (MCINTYRE; HOBBS, 1999).

CARACTERIZAÇÃO SOCIAL, ECONÔMICA E AMBIENTAL

O município de Siderópolis possui menos de 1% do seu território 
inserido na BHRC compreendendo a comunidade rural de São Pedro.

No município de Nova Veneza, a Secretaria de Planejamento in-
formou que as comunidades São Bento Alto, Rio Cedro Alto, São Bonifácio, 
Linha Minerva e Rio Cedro Médio pertencem à bacia. Foi criado o novo 
bairro Sertãozinho dentro da reserva biológica do Aguaí em função de 
muitos sítios de recreio construídos na região da bacia do rio do Cedro – 
aproximadamente 50 sítios.

O Município de Forquilhinha possui duas localidades que fazem 
parte da bacia: Sanga do Engenho e a localidade denominada oficialmente 
de Rio do Cedro, mas conhecida como Tirilo em função de um antigo 
morador de origem italiana de nome Cirilo (PMF, 2018). A localidade é 
limitada pelo rio dos Cedros entre Meleiro e Forquilhinha. Tem centro co-
munitário e igreja. A escola funciona na localidade de Sanga do Engenho 
do outro lado da Rodovia Estadual Antônio Valmor Canela. Os moradores 
vivem basicamente do cultivo de arroz, mas existe cultivo de subsistência 
de milho e mandioca (PMF, 2018).

A BHRC abrange o município de Meleiro nas comunidades Pique 
do Meio e Pique do Rio Cedro, sendo que, nessa última, residem aproxi-
madamente 50 pessoas. A comunidade nunca teve igreja só uma escola 



342

PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL
O Papel e os Instrumentos do Planejamento Territorial
na Interface entre o Urbano e o Rural

que atualmente está desativada pela prefeitura que leva os alunos das 
comunidades à escola no centro urbano, via ônibus escolar. A professora 
aposentada Fanir Alexandre Ronchi, ex-secretária municipal da educação, 
escreveu um livro em 2001 sobre Meleiro e as comunidades rurais com 
título Meleiro: seu povo, seus costumes e suas histórias. Em entrevista, 
Ronchi (2018) conta que

[...] há dois anos acabou tudo: o salão de festa não fun-
ciona mais, não tem mais festas, os imóveis fechados 
sendo comidos pelos cupins. A Igreja já não funciona 
mais, porque não há ninguém para cuidar. Nem uma 
pessoa que seja presidente da associação eles encon-
tram. Só tem o nome de comunidade.

No município de Meleiro, uma cooperativa de irrigação na área 
do rio Manoel Alves controla a quantidade de água disponível a todos os 
cooperados. Principalmente em épocas de pouca água, há proprietário 
que abaixa seu açude para conseguir mais água. A cooperativa cuida, 
limpa o valo e empresta máquinas em cooperação, para rizicultores asso-
ciados (RONCHI, 2018).

Gestão das águas

A gestão é efetuada pelo Comitê Araranguá criado por Decreto 
Estadual n. 3.620/2001, composta por 16 municípios, e inserido na bacia 
nacional Atlântico Sul. O processo de gestão da BHRC é efetuado pelo 
Comitê Araranguá, e para isso é necessário conhecer a bacia para per-
mitir que o processo de gestão seja efetuado de forma adequada com a 
legislação, ao buscar a melhoria da qualidade de água e a disponibilidade 
(SANTA CATARINA, 2001).

A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar os usos 
múltiplos da água e estabelecer um processo de gestão descentralizado, 
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com a participação dos diversos setores da bacia. Essa é definida como 
unidade territorial para efetuar a gestão dos recursos hídricos, conforme 
art. 1 nos incisos IV, V e VI da Lei Federal n. 9433/1997 (BRASIL, 1997).

A gestão dos recursos hídricos é realizada por bacia hidrográfica, 
extrapolando os limites municipais, exigindo a integração das diversas es-
feras de poder e instituições para buscar soluções dos conflitos existentes, 
o planejamento adequado para atender às demandas com base na dis-
ponibilidade de água. A Lei Federal n. 9433/1997 dispõe, em seu art. 31, 
no processo de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, 
que os Poderes Executivos dos Municípios devem integrar as políticas de 
saneamento básico, uso e ocupação do solo, meio ambiente, entre outras 
(BRASIL, 1997).

Algumas atividades realizadas na BHRC possuem conflitos de uso, 
visto que alteram a disponibilidade ou qualidade da água. A extração de 
seixos rolados realizada ao longo do leito de alguns rios que drenam essa 
bacia aumenta a velocidade da água, ocasionando erosão nas margens, 
e gera conflitos principalmente com o setor agrícola (CGBHRA, 2015). As 
atividades de agricultura e criação animal são importantes fonte de ren-
da para os municípios, com destaque para avicultura, nos municípios de 
Nova Veneza, Forquilhinha e Meleiro. O município de Forquilhinha possui 
também a criação de suínos como fonte de complementação de renda 
(CGBHRA, 2015).

Dados do IBGE (2014) apresentam as principais culturas desen-
volvidas nos municípios que estão parcialmente inseridos na bacia do rio 
Cedro, bem como a área utilizada para agricultura, e a cultura por área 
(Tabela 7).
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dados referentes ao uso de água para irrigação e processo produtivo. Por 
meio de uma associação que implantou um sistema, é possível calcular e 
acompanhar o volume de água utilizado na produção. A estrutura, com-
posta de canal e instrumentos de medição, evita perdas e proporciona o 
abastecimento para os 260 sócios, numa área de 3.025 ha. (ADISI, 2018).

O Plano de recursos hídricos da Bacia do rio Araranguá apresenta 
dados básicos referentes ao processo de abastecimento e captação de 
água para rizicultura e criação animal. O desenvolvimento de atividades 
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de mineração na área de influência da bacia é restrito basicamente à 
atividade de extração de seixo rolado (COMITÊ ARARANGUÁ, 2015).

O Comitê de Araranguá, criado por decreto Estadual, apresenta 
como ferramenta de gestão de recursos hídricos, o plano é um instrumen-
to com diretrizes e metas construídas por meio de mobilização participa-
tiva, entre os anos de 2013-15. Como estratégias para auxiliar a gestão, 
foram definidas 32 ações, sendo doze delas ações prioritárias com o ob-
jetivo de definir os caminhos a serem traçados em busca da melhoria da 
qualidade da água e na busca pela ampliação da disponibilidade (COMITÊ 
ARARANGUÁ, 2015).

O Plano Estadual de Recursos Hídricos apresenta que o modelo 
de gestão atual é insustentável, com o uso dos recursos hídricos de forma 
desordenada, e a falta de capacidade de o sistema natural em diluir a 
carga poluidora lançada nos corpos hídricos. Há necessidade de maiores 
investimentos e melhoria do sistema de gestão, com reconhecimento das 
autoridades e dos gestores estaduais, federais e municipais, em proteger 
a água (SANTA CATARINA, 2018).

A gestão participativa auxilia no processo de sensibilização am-
biental, com a integração de conhecimentos entre os diversos setores 
responsáveis pela gestão e o poder público. Essa prática tem uma lógica 
de negociação que Guivant e Jacobi (2003) apontam como ajustes de 
propostas articuladas a um objetivo comum. A tomada de decisão consci-
ente e responsável deve ser embasada na combinação de saberes sociais 
e nas vivências, com os saberes técnicos e científicos (RIBEIRO, 2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão de recursos hídricos no Brasil possui marco legal promul-
gado em 1997. A situação real dos rios no país, porém, é pouco conhe-
cida. Nesse contexto, a presente pesquisa teve como objetivo realizar o 
levantamento de dados referente à caracterização da bacia do rio Cedro, 
localizado no extremo sul-catarinense com área total de 266,11km² e in-
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serido na área de quatro municípios, sendo eles Siderópolis, Nova Veneza, 
Forquilhinha e Meleiro.

A caracterização socioeconômica da área e a obtenção de dados 
geológicos, hidrogeológicos, geomorfológicos, hidrológicos e hidráulicos, 
obtidos por meio de diferentes metodologias servirão de base para o pro-
cesso de gestão dos recursos hídricos na bacia de estudo.

O que se percebe é que os Comitês de Bacias existem há anos e 
não conseguem desenvolver atividades efetivas de gestão. A criação dos 
comitês por meio da Lei Federal n. 9433/97 não lhes atribui personali-
dade jurídica para a captação de recursos. A mesma lei institui que sejam 
órgãos consultivos, deliberativos e normativos, mas não lhes permite ex-
ecutar ações e projetos que visem à melhoria da qualidade e a busca por 
disponibilidade hídrica.

A caracterização da bacia hidrográfica do Rio Cedro mostrou 
uma grande correspondência entre as características físicas e o regime 
hidrológico. Por meio desses dados, foi possível determinar valores hi-
drológicos em regiões onde esses dados são indisponíveis. As informações 
de características físicas auxiliam no processo de gestão, ao apresentar as 
condições sobre formações geológicas, perdas de sedimentos entre ou- 
tras características relacionadas ao solo da região e a qualidade do solo e 
água disponível. As informações socioecológicas alertam para a melhoria 
do espaço, propostas para o futuro da comunidade e gestão sustentável e 
integrada. Esse diagnóstico é o primeiro passo de um projeto que inclua 
o espaço natural, o social e o construído. Nessa inclusão, as pessoas, as 
novas construções e a agricultura devem estar de maneira equilibrada 
para que todos possam continuar usufruindo do bem viver. Pois sem água 
não terá valor.

Nesse sentido, é imprescindível considerar a importância e 
relevância dos dados obtidos para o processo de gestão dos espaços da 
bacia onde se incluem os recursos hídricos, o solo agricultável, o solo que 
passa a ser suburbano e a paisagem. A ampliação da pesquisa às demais 
bacias adjacentes torna-se um instrumento que proporcionará processo 
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de gestão eficiente com vistas à redução de impactos de conflito pelo uso 
da água, sua distribuição e formas de armazenamento.

Após as entrevistas, foi possível observar a necessidade do en-
volvimento dos representantes das comunidades no processo de tomada 
de decisão. Com a participação popular, os moradores e seus represen-
tantes poderão ter noção sobre a relevância dos comitês de bacias os 
quais são responsáveis, em primeira instância, pelo processo de gestão 
de recursos hídricos, como órgão articulador de proteção e preservação 
dos recursos naturais.

A transformação de parcela do uso do solo de agrícola para resi-
dencial na criação de bairro em Meleiro, com cinquenta sítios para uso em 
finais de semana, pressupõe a formação de uma expansão urbana com a 
função de atividades de turismo e lazer. O cuidado, no plano diretor, no 
sentido de uso e índices de aproveitamento do solo, é crucial, pois essa 
formação tanto poderá ser valorizada nos processos de desenvolvimento 
sustentável como poderá ser transformada em expansão dispersa chama-
da urban sprawl. Essa é caracterizada pela expansão horizontal, com baixa 
densidade demográfica que implica significativamente na biodiversidade 
e nos serviços ecossistêmicos, principalmente porque estão localizados 
dentro da reserva biológica do Aguaí.

Esse diagnóstico demonstra a necessidade de um planejamento 
urbano/rural integrado à agua, com o objetivo de articular e promover a 
melhoria da qualidade dos recursos hídricos, ampliando a proteção do 
meio ambiente e alcançando a qualidade de vida aos habitantes. Dessa 
forma, propõe-se a integração dos diversos planos - o Plano Diretor, o 
Plano de Bacia e o Plano de Manejo de Unidades de Conservação.
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